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DECRETO Nº 1.137, DE 12 SETEMBRO DE 2016
Dispõe sobre constituição de equipe técnica responsável pelo monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação (PME) do Município de Liberdade, definido pela Lei nº, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Liberdade, no uso das atribuições que lhe confere o art. 77, inciso II, alínea “b” da Lei Orgânica do Município; considerando a necessidade de monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação (PME), determinada nos termos do artigo 5º da Lei nº 1.583, de 24 de junho de 2015, em simetria ao artigo 5º, da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE); 

RESOLVE:

Art. 1°. A Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação será composta pelos seguintes membros:
I – Romélia Carla Franco, matrícula nº 1.022, na condição de Coordenadora;
II – Dulciliene Vilela Costa, matrícula nº 413, na condição de membro;

III – Adelaide da Costa Figueiredo Ladeira, matrícula nº 325, na condição de membro;

Art. 2°. Compete a Equipe Técnica de acompanhamento do PME: 

I – atuar no levantamento e na sistematização de todos os dados e informações referentes ao Plano Municipal de Educação e seu contexto; 

II – contribuir para a Comissão desencadear suas proposições, respaldadas em fontes oficiais e em sintonia com o Poder Executivo; 

III – organizar os documentos oficiais e de aprofundamento para consulta da comissão e interessados, tais como: PME; leis; portarias; decretos; relatórios; peças orçamentárias (LOA, LDO, PPA...), Plano de Ações Articuladas – PAR e outros; 

IV – constituir instrumentos para coletar os dados que subsidiarão as produções das informações para o monitoramento e, posteriormente, os relatórios de avaliação garantindo fluidez e efetividade ao processo; 

V – organizar o trabalho, distribuindo funções em consonância com os aspectos do PME em seu cotidiano, e, continuamente estudar o plano, monitorar as metas e as estratégias; 

VI – reler o Plano continuamente, relacionando as metas e estratégias de forma cronológica, possibilitando melhor visualização, consulta e controle dos processos de execução; 
VII – articular o monitoramento à avaliação para subsidiar a elaboração dos instrumentos de planejamento orçamentário a serem executados, inclusive, em anos vindouros, contemplando as metas do plano de educação; 

VIII – utilizar e/ou definir indicadores para aferir cada meta, sua evolução, seus entraves; 
IX – identificar em quais situações o Plano se enquadra, a saber: com metas elaboradas, utilizando indicadores e fontes sugestionadas pelo ministério da educação; metas elaboradas que dependem de indicadores e fontes próprias do Município; metas elaboradas de modo genérico, não havendo possibilidade de estabelecer indicadores;

X – utilizar a ficha de monitoramento do Plano Municipal de Educação, organizada em três etapas propostas de trabalho;

XI – debater o conteúdo da ficha no interior do Departamento de Educação;

XII – encaminhar os registros de cada etapa ao dirigente municipal de educação para validar o trabalho;

XIII – auxiliar na elaboração de relatórios anuais de monitoramento. 

Art. 3º. Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Liberdade MG, 12 de setembro de 2016.

MASSILON DA SILVA MACIEL

Prefeito Municipal
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